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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção da Escola Volkswagen, mantida pela Fundação de Ciências Aplicadas na indústria automobilística Volkswagen, em São Bernardo do Campo, solicita, pelo Ofício nº 065/00-MA, aprovação do Plano de Curso de Educação de Jovens e Adultos e Plano Escolar, com validade a partir do 2º semestre de 2000.

Alega, ser necessária essa solicitação para a regularização do atual curso, “para que, os alunos possam usufruir do credenciamento caso prossigam os estudos em outras unidades escolares”. Em texto com “breve histórico da Escola Volkswagen”, anexado ao seu ofício, completa que “em que pese o fato da EJA (Educação de Jovens e Adultos) em nível de ensino médio, já possuir autorização de funcionamento, esta solicitação se faz necessária em função da alteração da Proposta Pedagógica e a inclusão do Módulo Orientado de Trabalho na matriz curricular”.

Esta solicitação, na verdade, fora precedida de outra, dirigida a este Conselho em 17-3-00, que pretendia autorização, em caráter especial, para funcionamento do seu Ensino Supletivo em Nível Médio. Essa pretensão visava regularizar aquele curso, cuja carga horária não atendia à legislação em vigor (900 e não 1.200 horas), como detectou o órgão de supervisão da SE. Esta solicitação, no entanto, foi cancelada a pedido da própria interessada (Ofício nº 57/00-MA), “para reformulação do Projeto Pedagógico”. Em seguida, a Escola dirigiu  ao Conselho o Ofício citado inicialmente, que é objeto deste Parecer.

Entrementes, o Parecer CEE nº 320/2000 convalidou os estudos realizados pelos alunos dessa escola, no período de 19-01-98 à 21-12-99 e 1º semestre de 2000. Assim, a solicitação atual da escola visa regularizar o curso, com Plano que estende a carga horária para o mínimo legal de 1200 horas.

1.2 APRECIAÇÃO

Prudentemente, na nova solicitação, ora em exame, a escola não repetiu o pedido de “caráter especial” para seu curso, pois se verifica que nem o Plano agora apresentado, nem o anterior, caracterizam experimentação que permita a este Conselho sua análise à luz do Artigo 81 da LDB (“É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei”). 

Sua característica de organização, possibilitando ao alunos trabalhadores o revezamento de turnos, já foi longamente provada por várias escolas deste Estado, inclusive pela solicitante. Aliás, a própria LDB libera da excepcionalidade a diversificação de organização dos cursos integrantes da educação básica. Ela afirma a autonomia e responsabilidade da escola na elaboração e execução de sua proposta pedagógica (Artigo 12) e possibilita a organização de formas diversas, “sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar” (Artigo 23). 

Mesmo a inclusão de um “Módulo Orientado de Trabalho”, com as 300 horas de carga horária que faltavam ao curso, embora possa ser inovador, não lhe dá um “caráter especial” que justifique atendimento da solicitação por este Conselho, pois, programas com formas de aprendizagem e componentes dinâmicos e contextualizados são indicados e estimulados pelas Diretrizes Nacionais Curriculares para o Ensino Médio, bem como por este Colegiado. 

Nesse sentido, cabe lembrar que “as atividades escolares se realizam na tradicional sala de aula, do mesmo modo que em outros locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, a leituras, pesquisas ou atividades em grupo, treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente e com as demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando à plenitude da formação de cada aluno, Assim, não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam com exclusividade a atividade escolar de que fala a lei. Esta se caracterizará por toda e qualquer programação incluída na proposta pedagógica da instituição, com freqüência exigível e efetiva orientação por professores habilitados” (Parecer CEE nº 526/97). Em poucas palavras, toda atividade pedagogicamente controlada que propiciar a aprendizagem requerida pode integrar o currículo e, portanto, compor a carga horária do curso. 

Assim, não cabe a este Conselho a aprovação solicitada. A matéria, sob a forma de Plano Escolar ou de sua reformulação, deve ser encaminhada ao órgão de supervisão da SEE, no caso a Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, de cuja ação decorreu a iniciativa saneadora de reorganização do curso.

2. CONCLUSÃO

2.1. Responda-se, nos termos deste Parecer, à direção da Escola Volkswagen, mantida pela Fundação de Ciências Aplicadas, em São Bernardo do Campo.

2.2. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, para as providências que couberem, visando à regularização do Curso de Educação de Jovens e Adultos em Nível de Ensino Médio, oferecido pela Escola Volkswagen, em São Bernardo do Campo, ficando convalidados os estudos realizados no 2º semestre de 2000.

São Paulo, 08 de novembro de 2000

a) Cons. Bahij Amin Aur

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 8 de novembro de 2000.

       a) Consª Neide Cruz

Vice-Presidente, em exercício

     da Presidência da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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